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Voa leve. Corre atrás da pomba. O gesto de criança já num corpo
adolescente.  Marcos  era  alegria.  Tudo  ótimo  sempre.  Mas  tá
mesmo?  A  desconfiança  com  a  gente.  Quem  somos  nós?  Porque
tanto  queríamos  saber  como  as  coisas  estavam?  A  cabeça  que
balançava mais  do  que  a  boca  dizia.  A  gente  foi  aprendendo a
construir  uma  relação.  Se  a  boca  não  falava,  os  abraços
começavam a falar por si. AFETO. 
O tempo adolescente. As mudanças. A correria. As fugas. O susto. O
rosto. Que rosto é esse? O que te fizeram? Porque fizeram? Porque
fizeram? A dor.
Troca de casa. Agora tu fala. Os planos. Os cursos que quer fazer.
A  janta  que  vai  cozinhar  pra  namorada  quando  forem  morar
juntos. Os planos lá de fora. Ah, lá fora….
As audiências. Um número. Só um número. A burocracia. A falta de
respeito. A falta de sentimento. 
Mas livre. Livre? 
A comemoração. Toda família. Os abraços. Ah, os abraços. Muitos
abraços. HAja braço pra tanto abraço. Há-braços.
A foto. Junta todo mundo aí.
Finalmente, a rua. Felizcidade. 
A promessa de um piquenique.
O sumiço. 
A  notícia.  O  choque.  Como?  Por  quê?  As  perguntas  que  não  se
respondem.
A dor. 
O velório. O choro. A dor que sente no corpo. O teu corpo exposto. 
O teu rosto inchado. O teu rosto. O teu rosto. 
Um número. Um número nas estatísticas, um número nas páginas
dos  jornais,  um número de processo,  um número de adolescente
internado e um número numa cova.
Mas é MARCOS RODRIGUES DA SILVA. Com nome rosto e história. 
É Pra ti que voa agora lá em cima e brinca com as pombas, 
Que dedico essas palavras. 
a leve. Corre atrás da pomba. O gesto de criança já num corpo adolescente. Marcos era
alegria. Tudo ótimo sempre. Mas tá mesmo? A desconfiança com a gente. Quem somos nós?
Porque tanto queríamos saber como as coisas estavam? A cabeça que balançava mais do que
a boca dizia. A gente foi aprendendo a construir uma relação. Se a boca não falava,  os
abraços começavam a falar por si. AFETO. 
O tempo adolescente. As mudanças. A correria. As fugas. O susto. O rosto. Que rosto é esse?
O que te fizeram? Porque fizeram? Porque fizeram? A dor.
Troca de casa. Agora tu fala. Os planos. Os cursos que quer fazer. A janta que vai cozinhar
pra namorada quando forem morar juntos. Os planos lá de fora. Ah, lá fora….
As audiências. Um número. Só um número. A burocracia. A falta de respeito. A falta de
sentimento. 
Mas livre. Livre? 
A comemoração. Toda família. Os abraços. Ah, os abraços. Muitos abraços. Aja braço pra
tanto abraço. Há-braços.
A foto. Junta todo mundo aí.
Finalmente, a rua. Felizcidade. 
A promessa de um piquenique.
O sumiço. 
A notícia. O choque. Como? Por quê? As perguntas que não se respondem.
A dor. 
O velório. O choro. A dor que sente no corpo. O teu corpo exposto. 
O teu rosto inchado. O teu rosto. O teu rosto. 
Um número. Um número nas estatísticas, um número nas páginas dos jornais, um número
de processo, um número de adolescente internado e um número numa cova.
Mas é MARCOS RODRIGUES DA SILVA. Com nome rosto e história. 
É Pra ti que voa agora lá em cima e brinca com as pombas, 
Que dedico essas palavras. 
Era  domingo,  final  do  dia.  Via  à  televisão  sentada  no  sofá  da  sala
enquanto esperava a janta ficar pronta. Era para ser mais um Fantástico
recheado  de  notícias  manchetes,  com  suas  (não)  matérias  de  sempre.
Contudo, subitamente, a transmissão do canal que assistia era cortada e
invadida por seres estranhos. Sem pedir licença, adolescentes com rostos
cobertos com camisetas invadiam a sala e interrompiam. As conversas ao
redor pararam, as panelas na cozinha tiveram seus fogos abaixados. Em
uma mistura de  curiosidade e  espanto os olhos e  ouvidos  de  todos se
voltavam para a tela da TV capturados por uma realidade conhecida,
mas (propositalmente) ignorada. 
Os  meninos  que  apareciam  com  seus  rostos  cobertos  eram  os  falcões,
“passarinhos  que  não  dormem  à  noite”,  meninos  de  12,  13  e  14  anos
envolvidos  com o tráfico  de  drogas  e  que  ali  eram protagonistas  do
documentário  “Falcão:  meninos  do  tráfico”.  Voando  pelas  ruas  das
periferias, eles denunciavam de modo cru a violência da cidade. Narravam
histórias de violência, descaso e desesperança.
A cada nova narrativa,  meu corpo parecia  que  ia  se  desmanchar.  Era
como se pedaço por pedaço fosse sendo  arrancado a cada vez  que um
desses meninos abria a boca para falar. Mas foi de um, em especial, que
voz  ressoou em meu ouvido de  tal  forma que foi  impossível  esquecer.
Como uma flecha que atravessa o coração, ele disse:
“Se eu morrer, amanhã nasce outro. Melhor, pior ou igual. Tanto faz.”
Foi  então que  meu  corpo parecia  se  desfazer  de  vez.  Meu  ouvido  não
suportava  escutar  aquilo,  minha  barriga  se  contorcia,  meus  olhos
tinham tanta água que as almofadas flutuavam sobre a sala, as mãos
não sabiam para onde ir e as pernas imobilizadas não me deixavam nem
escapar correndo de tudo aquilo. 
Eu e o menino tínhamos a mesma idade. Na época, uns doze ou treze anos.
Ele era tão pequeninho. Eu o olhava, o ouvia e sentia nele algo que eu
não conseguia entender. Não fazia sentido algum o que ele tinha dito,
eu pensava. Como ele podia achar que tanto fazia morrer? Quem havia
feito ele pensar assim? Era tudo absurdo demais.
Aquela noite eu fui dormir e não consegui. 
1. O QUE MOVE A ESCRITA?
É tarde. Escrevo. A cidade convalesce mas retoma aos
poucos o movimento de uma noite qualquer, o fim do verão.
Penso ingenuamente,  intensamente na dor.  Nas pessoas que
morreram hoje, no sul. Nos mortos de ontem, de amanhã. E
neste  ofício  estranho,  humilde  e  altivo,  necessário  e
insuficiente: passar a vida olhando: escrevendo.
Alejandro Zambra em “Formas de voltar para casa”
Paulo Endo (2005), na introdução de seu livro “Violência no coração da cidade”, traz o
relato de uma cena de violência que presenciou também quando criança. De dentro do carro,
com seu pai, ele vê dois homens brigando na rua. O pai desce e tenta apartar a briga, porém
fracassa. Os dois homens seguem brigando, até que um se retira da cena para ir buscar uma
arma. Endo não presencia o desfecho da cena, mas relata o quanto a experiência havia lhe
afetado.  Sua  intenção  ao  contá-la  no  livro  é  a  de  reconstituir  algo  que  lhe  transtornou
enquanto menino e que ainda hoje lhe ressoa, gerando angústias e inquietações. 
Tal como Endo, eu também havia sido capturada pela imagem que passava na tela da
televisão.  Estava  presa  “ali  como se não pudesse sair  jamais.  Em minutos  eu havia  sido
capturado no que vi e no que vivi, permanecendo até hoje, quando me lembro, como um
espectador pequeno e impotente” (2005, p. 15). 
Nas  semanas  e  meses  seguintes,  segui  indo  dormir  com  a  fala  do  menino  me
incomodando.  Lembro  de  naquela  época  ser  tomada  por  uma  sensação  de  impotência
tremenda. Eu queria fazer algo, mas era como se não existisse nada a ser feito. Sentia-me
invadida por ter participado como testemunha da crueldade contida na frase daquela criança e
não ter encontrado meios de sair dela.
Em 2011, entrei para o curso de Psicologia da UFRGS. Um dia, descendo as escadas
do prédio do Instituto, vi um cartaz de divulgação de uma bolsa para um projeto de extensão
voltado para políticas públicas para a juventude. Mandei e-mail, mas perdi o prazo. Já havia
uma pessoa ocupando a vaga.  Uma semana depois surgia a possibilidade de realizar uma
pesquisa sobre evasão escolar do município de Esteio com uma professora que participava
deste  projeto  de extensão.  E foi  assim que iniciei  meus primeiros  contatos  com o PIPA-
Programa Interdepartamental de Práticas com Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei. 
Descobri  que  o PIPA era composto por quatro projetos de extensão: Coletivo Fila,
Estação Psi, PPSC (Programa de Prestação de Serviço à Comunidade) e G10/SAJU (Serviço
de  Assessoria  Jurídica  Universitária)  que  possuíam  como  objetivo  comum  realizar  um
trabalho de atenção integral aos adolescentes em conflito com a lei e suas famílias e gestionar
no sentido do fortalecimento das políticas públicas voltadas para este público. 
Foi então que comecei a me envolver em cada um daqueles projetos. A voz daqueles
adolescentes  do documentário  aos  poucos ia  retornando aos  meus ouvidos.  No PPSC ela
retornou sob a forma de uma adolescente pedindo o cartão de passagens do TRI (Transporte
Integrado) após ele cumprir a PSC (medida de Prestação de Serviço à Comunidade) no setor
que lhe era designado, aproveitando aqueles minutinhos antes de ir embora para falar um
pouco da vida. No G10, a voz voltava pelo avesso, voltava em sua ausência, nas salas de
audiência onde se falava sobre o adolescente como se ele fosse desprovido de voz e não
estivesse ali. Também na minha passagem pelo Coletivo Fila escutei essas vozes novamente,
mas dessa vez através das mães falando sobre seus filhos nos sábados ao meio-dia enquanto
aguardavam para visitá-los na Casa de Internação Provisória da FASE. 
Mas, nessa escuta, algo se colocava de forma diferente em relação àquele ano em que
assisti  ao documentário.  Era como se agora a impotência fosse substituída por uma outra
sensação. Em todos estes projetos se colocava em evidência a potência de um trabalho que
podia  feito.  Se  antes  parecia  que  nada  adiantava  fazer,  ali  eu  ia  conhecendo  várias
possibilidades de construção que apontavam uma direção no meio de tanta desesperança. 
Naquele  momento  começava,  sem  saber,  um  percurso  que  iria  me  possibilitar
transformar “em dizível aquilo que, até então, era “só imagem, quase nenhum pensamento”
(Endo, 2005, p.14). Neste sentido, ia percebendo a diferença que se produzia ao encontrar um
espaço  para  compartilhar  esta  angústia  de  escutar  histórias  que  continham  tamanhas
violências. Era como se ao falar nas reuniões de equipe ou mandar relatos via grupos de e-
mails a voz do menino se dissipasse e invadisse outros ouvidos que não só os meus. 
Neste  caminho,  entra  aqui  o  sentido  e  a  necessidade  deste  escrito.  É  por  obra da
vontade de compartilhar estas histórias que escutei ao longo da minha trajetória na graduação,
no trabalho com adolescentes em conflito com a lei, que ele emerge. Dar um outro lugar para
isto que me afeta no percurso do tornar-se psicóloga. Esse escrito surge a partir das narrativas
dos  adolescentes,  mas  não  busca  dar  conta  de  explicá-las,  visto  que,  segundo  Benjamin
(2012), “metade da arte narrativa está em, ao contar uma história, evitar explicações” (p.219)
pois,  assim,  “ela  conserva  suas  forças  e  depois  de  muito  tempo  ainda  é  capaz  de  se
desenvolver desdobramentos” (p.220). Assim, o que me proponho está para além de encontrar
explicações  para  algum  fenômeno,  tendo  em  vista  que  é  impossível  encontrar  alguma
explicação para a brutalidade que se coloca nas histórias que acompanhei destes adolescentes
e  suas  famílias.  Pois,  como  transmitir  com a  linguagem algo  que  extrapola  a  dimensão
linguageira? 
Deste modo, o que me resta aqui neste escrito, e é o que tento consolidar, é fazer
alguma elaboração disto que  ouvi,  vi  e  vivi.  Elaboração que  é  também teórica,  mas  não
somente, pois passa por outras vias de expressão. 
Impulsionada por  estas  histórias,  coloco-me a pensar  que  lugares  se  ocupa face  à
violência da cidade.  O que acontece com um corpo submetido a atrocidade da violência?
Quais são os efeitos deste encontro abrupto para o sujeito? Que consequências há no campo
da linguagem diante desta força excessiva e inesperada? E o que se passa na cidade quando a
violência urbana a domina?
Aqui alma, mão e olho (Benjamin, 2012, p.239): juntos tecem uma narrativa sobre esta
experiência. 
Ele chega pontualmente no horário combinado para irmos conhecer o
setor que iria cumprir sua PSC. Setor novo, para nós e para ele. Era um dia
bonito  de  sol  e  resolvemos,  ao  invés  de  pegar  um  ônibus,  irmos
caminhando  pela  redenção.  É  um  menino  falante  e  não  demora  a
começar a  conversar.  Me conta como está tudo tranquilo na escola,
fala da família e da ideia de comprar uma casa nova para morarem. Ele
pensa em tirar um empréstimo quando fizer  dezoito anos,  pois  será o
único na família com nome limpo. Depois o pai ganharia um dinheiro da
herança que  estaria para receber  e  ele  quitava a dívida.  Conversamos
sobre o compromisso de assumir uma dívida com tão pouca idade e  os
riscos que isso envolve. Falamos sobre ter cuidado.  
Um pequeno silêncio toma conta da conversa, mas logo é interrompido. O
adolescente puxa o celular do bolso e pede que eu veja as fotos que estão
ali. Me narra a história de como foi parar no PPSC. 
Conta que havia saído para dar uma volta de moto pela cidade. Porém, o
que não sabia era que o risco de perder a vida e se machucar não vinha
somente  dos  riscos  do trânsito.  Em uma das  ruas  pelas  quais  andava,
avistou  um  grupo  de  policiais.  Como  era  menor  de  idade  e
consequentemente não tinha carteira de motorista, ele conta que deu
meia-volta e tentou ir na direção oposta numa tentativa de escapar da
multa para a mãe e outras complicações possíveis. Os policiais percebem o
desvio do percurso do menino e vão atrás dele. Ele acelera. Os policiais
atiram na direção dele. O alcançam e o atropelam. Não há tempo para
explicação, os policiais “já sabem” e não estão nem um pouco interessados
em  ouvir  o  que  ele  fala.  Sabem  que  a  moto  deve  ser  roubada.  Socos,
pontapés  e  batidas  com  o  capacete  no  rosto  do  menino  antecedem
qualquer  averiguação  do  ocorrido.  As  fotos  que  ele  me  mostra  são
assustadoras.
Com ele deitado no chão, todo ensanguentado, checam os documentos e
descobrem  terem  cometido  um  “leve”  engano.  “Deve  ter  feito  algo  de
errado, ou não teria fugido”,  falam. O dirigir sem carteira não basta.
Drogas, em quantidades muito maiores do que ele poderia carregar em
cima de uma moto com os bolsos furados de sua calça, misteriosamente
são encontradas pelos policiais a caminho do DECA. 
O dia bonito de sol parecia não fazer jus a história.
2. CAMINHANDO ATRAVÉS CIDADE 
 Para que se possa trabalhar a problemática da violência urbana, debulhar seus efeitos
e  pensar  saídas  possíveis,  parece  necessário,  primeiro,  deter-se  sobre  o  espaço  onde  ela
ocorre, a urbe. Tomar a cidade como lugar onde o encontro com o outro produz determinados
modos de subjetivação. Para tanto, neste capítulo percorrerei as condições que possibilitaram
a construção do laço social tal como o concebemos hoje em dia. Pensar os conflitos que nele
habitam e as formas que temos encontrado para lidar com o encontro com o outro. O que a
arquitetura das cidades tem a nos dizer sobre nossa construção subjetiva?
Em Totem e Tabu (2013), Freud conta a história de uma comunidade dominada por um
pai primordial.  O autor forja este mito como um recurso para explorar a origem da construção
do laço social, condição de possibilidade da formação das cidades modernas. Segundo Freud
(2013), este pai mantinha todas mulheres para si e expulsava os filhos da tribo quando os
mesmos atingiam a idade adulta.  Em certa ocasião,  esses irmãos unem-se para cometer o
assassinato do pai tirano como forma de barrar o monopólio do gozo que o pai detinha. Após
matá-lo,  o  devoram  num  ritual  festivo,  onde  todos  ingerem  um  pedaço  de  sua  carne,
apropriando-se de parte de sua força, como forma de receber seu legado simbólico. Somente
“unidos, eles ousaram e realizaram o que teria sido impossível ao indivíduo” (Freud, 2013, p.
207), estabelecendo uma organização coletiva entre irmãos, uma fátria.
Contudo, o sentimento de culpa que se estabelece ao notar o lugar vazio deixado pelo
pai, ambivalentemente amado e odiado, e a impossibilidade de qualquer filho realizar o desejo
de tomar este lugar para si, criam a necessidade de fundar um substituto ao pai morto para que
ninguém encarne o papel do pai tirano, fundando assim o totem como representante deste
lugar que sempre permanecerá vazio. Tem-se assim a passagem de uma ordem fundada em
um pai cruel, real e absoluto para uma sociedade regida por um pai simbólico, representante
da Lei, o totem. A instituição desta Lei, feita em acordo entre os irmãos, “exige a renúncia de
algumas satisfações pulsionais, como condição para se pertencer à coletividade e se beneficiar
das vantagens asseguradas pelo pacto civilizatório. ” (Kehl, 2015). .Neste sentido, a entrada
num  sistema  totêmico  está  relacionada  à  algumas  interdições  sociais  que  barram  a
possibilidade do gozo absoluto por algum membro da fátria, estabelecendo assim aquilo pode
ou não ser feito para uma vida democrática e não tirânica.  A civilização, portanto, se funda na
ideia do compartilhamento das responsabilidades da resolução dos conflitos como forma de
organizar uma ordem social. Opta-se, assim, pela negociação através da palavra, da Lei, ao
invés do uso da violência tirânica, como forma de lidar com as problemáticas que o convívio
social  impõe.  Uma vez que  “o primado da força não pode mais  prevalecer  na sociedade
democrática, a negociação é o que se impõe como instrumento permanente do exercício da
política e da configuração dos liames sociais” (Birman, 2009, p. 97). 
Segundo Kehl (2015), a fundação de uma sociedade regida por uma ordem simbólica
também possibilita o aparecimento das diferenças, pois esta fundação coloca em questão o
que se entende por coletivo. “Se esta Lei primordial, puramente simbólica, pode ser pensada
como universal, sua articulação à estrutura do desejo, em contrapartida, funda a diferença”
(Rinaldi, 2009). Se anteriormente todos possuíam uma condição de idênticos perante a figura
do pai  tirano,  sendo este  o único que possuía uma condição diferenciada em relação aos
demais, esta nova configuração coloca em cena as singularidades de cada um. A cidade surge,
então,  como  o  lugar  onde  o  exercício  da  diferença  é  condição  fundamental  para
desenvolvimento de uma convivência com o outro:
O fim da tirania, a devoração simbólica do pai da horda primeva freudiana
tem  precisamente  essa  consequência:  a  emergência  paradoxal  de  que  a
comunidade  de  iguais,  em  que  ninguém  traz  a  marca  de  um  poder
transcendente  sobre  os  outros,  é  também a condição de  possibilidade  do
singular ou da diferença. Conjugar igualdade com diferença parece constituir
uma característica fundamental do modo urbano de viver. (Lages, 2013, p.
114)
Porém, se a cidade trouxe consigo a possibilidade da composição na diferença e de
negociação pela palavra, temos acompanhado nas últimas décadas, um movimento na direção
oposta. Há uma crescente privatização dos espaços de circulação e convívio, onde o acesso à
cidade fica cada vez mais restrito. Tornando-se “espaços de pouca permeabilidade dispostos
em um espaço asséptico,  inóspito,  vigiado, homogeneizado e previsível,  sobre o qual nos
deslocamos em triste individualidade” (Lages, 2013, p. 115). 
A intensificação da faceta asséptica e eliminadora dos rastros deixados pelos percursos
individuais chama a atenção de Benjamin (2012) para o que, em “Experiência e Pobreza”,
analisa a forma como o desenvolvimento da maquinaria técnica se sobrepôs ao homem e
configurou  novas  formas  de  produção  da  cidade.  Conforme  o  autor,  no  século  XIX,  a
burguesia tomava a casa como reduto máximo da intimidade, a “moradia como o estojo do
homem” (Benjamin, 2006, apud Palombini, 2009) numa luta constante contra o anonimato da
cidade grande. Neste sentido, o filósofo situa o veludo como material hegemônico das casas
burguesas,  lugares “profundamente impregnados de privacidade” (Gagnebin,  2009, p.  51),
onde os móveis eram repletos de vestígios de seu habitante. A casa se contrapunha ao espaço
público, onde havia uma massa diversificada e sem rosto. O espaço do indivíduo e o espaço
do povo eram espaços marcadamente distintos.
 Com o avanço do capitalismo e dos meios de produção, passamos para uma cultura do
vidro, material “inimigo do mistério” em que “nada se fixa” (Benjamin, 2012, p. 126). O
vidro  como  elemento  que,  segundo  Benjamin  (2012),  domina  a  arquitetura  da  cidade
moderna. Tal material recusa qualquer tentativa de deixar marca na busca por uma constante
aparência de limpeza e transparência. Um material asséptico e homogêneo que não possibilita
nenhum rastro,  nenhuma  lembrança  de  que  alguém passou  por  ali  e  deixou  uma  marca
diferente  da  que  havia  anteriormente.  Transparente,  não  admite  nada  que  nada  não  seja
enxergado e examinado, não permitindo que haja algum espaço que não esteja previamente
decodificado. As casas, neste novo modelo de cidade, já não são mais o refúgio harmonioso
para qual o habitante busca abrigo depois de um dia no caos urbano, pois a cidade se torna o
próprio  refúgio  privado  do  caos.   Não  à  toa  é  neste  texto,  Experiência  e  Pobreza,  que
Benjamin  (2012)  trabalha  a  questão  do  declínio  da  experiência  e  da  narrativa.  Nesta
arquitetura  do  vidro,  tudo  já  está  exposto,  visível,  não  há  espaço  escondido  onde  quem
encontra algo possa contar aos outros o que achou. 
O que está em questão nesta análise de Benjamin ,que aqui brevemente apresento, é o
modo  como  fica  explícito  a  relação  entre  os  espaços  de  habitação  e  a  construção  de
subjetividades  dentro  da  cidade.  Assim,  ao  falar  dos  materiais  de  produção  das  casas
europeias em determinados momentos históricos, Benjamin também está falando das cidades
e dos sujeitos que ali se produzem. Neste sentido, se olharmos para os materiais de produção
da arquitetura das cidades brasileiras, ha um elemento muito presente nas grandes capitais.
Feitos com tijolos, concreto ou simples pedaços de aço, a cidade é assolada por muros. Muros
que se erguem em torno de espaços de circulação e convívio na cidade. 
 Os muros sempre foram utilizados para demarcar espaços e diferenciar o que está de
um  lado  e  do  outro,  estabelecendo  um  dentro-fora.  Algo  que  estabelece  uma  fronteira
territorial, política e psíquica. Por muito tempo, e ainda hoje em dia, os muros dos hospitais
psiquiátricos  e  das  prisões  foram os  responsáveis  por  demarcarem quem era o louco e  o
criminoso,  enclausurando-os  atrás  de  grades  e  os  excluindo  da  circulação  da  polis.
Interessante pensar que este movimento de cercamento dos espaços de convívio da cidade
ocorre justamente no momento em que estes muros começam a serem, ainda que bastante
lentamente, estilhaçados por meio de políticas públicas substitutivas, através dos CAPS ou do
estabelecimento de medidas em meio aberto, conquistadas através das lutas travadas pelos
movimentos sociais. Que muros são estes que então se constroem atualmente? A serviço de
que eles são erguidos? 
Se os muros dos hospitais psiquiátricos e das prisões não estão mais dando conta de
discriminar  e  tirar  da  cena  urbana  aquele  que  não  é  considerado  digno  de  ser  cidadão,
estariam estes  muros  sendo  erguidos  como  uma  última  tentativa  de  assegurar  esse  lugar
diferenciado de determinadas camadas populacionais? Pois, com o acesso privado à cidade, só
podem entrar nela aqueles que possuírem condições financeiras, sociais e políticas para tanto.
Os novos muros servem, portanto, para estabelecer novas fronteiras que geram e reproduzem
formas antigas de exclusão e segregação. 
Neste caminho, Dunker (2015) analisa como o processo de construção de condomínios
fechados que prolifera nos últimos anos está relacionado aos modos de expressão do mal-estar
brasileiro na atualidade. Propõe pensarmos estes condomínios como uma espécie de patologia
das  relações  que estabelecemos  no laço  social,  abordando o problema como um sintoma
social.  Kehl (2010) conceitua o sintoma social como aquilo que:
Se manifesta  através  de práticas  e discursos  que se  automatizam,
independentes  das  estruturas  psíquicas  singulares  de  cada  um  de  seus
agentes. Assim como ocorre quando o sintoma individual se cronifica sem
tratamento, também o sintoma social tende a se agravar com o passar do
tempo. (Kehl, 2010, p. 79)
Cabe, portanto, pensarmos quais engrenagens estão operando neste sintoma que parece
funcionar de modo autônomo a própria sociedade e o que dele tem se agravado nos últimos
anos.
 Para tanto, Dunker (2015) utiliza do modelo de Alphaville como figura exemplar desta
lógica de muros que tem imperado. Alphaville é um condomínio situado na cidade de São
Paulo que abriga mais de 12 mil residências, 42 edifícios residenciais e 16 prédios comerciais
(Wikipedia, 2015), ele surgiu em meados da década de 70, com um grande apelo publicitário
que se encarregava de vender  tal  proposta  como uma forma de resolver  os  dois  maiores
problemas da classe média-alta: a falta de segurança urbana e o acesso a serviços de moradia
e infraestrutura, com uma proposta de felicidade absoluta (Dunker, 2015, p. 49). Ao pesquisar
um pouco mais sobre o condomínio na internet, descubro que o jornal The Guardian divulgou,
em 2013, Alphaville como detentora do sexto maior muro, com cerca de 64 quilômetros de
extensão, numa lista das dez maiores muralhas da modernidade. Dentro  dos  condomínios
tudo é “funcional, administrado e limpo” (Dunker, 2015, p.47), originando falsas ideias de
pacificidade, ordem e segurança, criando uma “forma de vida na qual a precariedade, o risco e
a indeterminação teriam sido abolidos” (Dunker, 2015, p.47) do jogo. Produzindo estilos de
viver sustentados por uma lógica “planejada,  asséptica e controlada,  baseada no uso e na
administração  racional  do  espaço,  do  lugar  e  das  posições”  (Dunker,  2015,  p.  51)  que
remetem a arquitetura de vidro a qual nos referíamos em Benjamin. Este espaço é lido como
universal  e,  portanto,  quem  não  está  no  condomínio  está  fora,  numa  condição  de
exterioridade, de estrangeiro na própria cidade, são os que ficam “sem lugar, sem terra, sem
teto, sem destino” (Dunker, 2015, p. 53).  
Desta forma, tais tipos de habitação geram uma sensação ilusória de que lidamos com
os problemas sociais que nos atingem, pois há “a crença de que, se você constrói muros e não
tem contato com a coisa, a coisa não acontece. Se eu puser um muro entre eu e a morte, não
tem morte. Se eu puser um muro entre eu e a bruxa, eu e o lobo mau, não tem bruxa nem lobo
mau” (Brum, 2015). 
A segurança pública é ruim? Contratamos seguranças privados e blindamos os carros.
A educação está falida? Escolas particulares com mensalidades que equivalem a três salários
mínimos. Espaços de lazer e diversão? Os shoppings centers oferecem inúmeras lojas para
tanto.  O atendimento em saúde não é o mais adequado? Até os funcionários de hospitais
públicos possuem planos de saúde. 
Entretanto, uma sociedade que se ergue sob a égide de muros sempre vai necessitar de
uma ameaça imaginária do lado de fora que justifique a presença daqueles muros ali onde
estão. Os lobos maus e as bruxas são fabricados para que se possa seguir ignorando aquilo que
está  do  lado  de  fora.  O  pavor  que  se  alastra  sobre  os  viventes  da  cidade  vem de  uma
percepção  “de  desamparo  psíquico  em que  as  funções  do  ego  estão  desabilitadas.  É  um
sentimento que impede o reconhecimento da complexidade e inibe o psiquismo, relegando-o a
funções e ações imediatas e reativas.” (Endo, 2009). Contudo, é justamente esta condição de
desamparo que fundamenta a democracia, pois se não há mais o pai primevo que detém a lei
para  si,  a  lei  deve  ser  regulada  de  forma  coletiva,  devendo  todos  cidadãos  assumirem a
responsabilidade e as consequências de viver em sociedade. Para que não se viva em uma
tirania e se possa exercer a liberdade devemos, portanto, acolher esta sensação de desamparo.
 Os sujeitos então agem na busca de encontrar algo que possam nomear como culpado
por esta sensação de mal-estar e insegurança. Porém, não se dão conta do quanto também são
autores neste processo de produção de mal-estar:
A  sociedade  apavorada,  que  insiste  em  reconhecer-se  como  vitimada
precisamente porque não reconhece a autoria das violências que provoca e
aquelas que não combate, encontra-se também, como a criança com arma na
mão, regredida e impotente. (Endo, 2009)
Desta forma, o material que dá sustentação a construções de muros hoje em dia é o
medo. O medo é a argamassa que apoia cada tijolo de um muro. Pois como fala Mia Couto
(2011): “há, neste mundo, mais medo de coisas más do que coisas más propriamente ditas”.
Birman situa que a paranoia é “ o preço alto que pagamos por viver em uma sociedade sitiada
e ostensivamente segregada” (2009, p.11).
Zizek fala de uma biopolitica pós-politica,  onde estaríamos abandonando o caráter
político e ideológico que contem a vida em sociedade, para tornar o medo o afeto mobilizador
dos sujeitos para uma administração eficaz da vida.  A sociedade se torna “união assustadora
de pessoas aterrorizadas. ” (Zizek, 2014, p. 46) O outro é tomado como um invasor e torna-se
um dever proteger-se do encontro com ele, pois “qualquer permeabilidade entre o dentro e o
fora, entre a rua e o muro, seja na casa, na escola, no shopping ou no carro, ela já aprendeu a
decodificar como intrusão. ” (Brum, 2015).  Isto gera um círculo vicioso em que ao mesmo
tempo que os muros são efeitos de uma sensação de insegurança, eles se tornam a causa de
mais  violência.  Os  muros  são  justificados  como  defesa  contra  o  encontro  com o  outro,
encontro sempre tomado como perigoso; só que ao invés de operar como uma defesa acaba se
tornando um ataque ao outro. 
Assim, a cidade como espaço de exercício da diferença vai sumindo para dar lugar a
espaços de reprodução do mesmo. Assistimos à destruição da urbe como lugar de partilha e
construção de um comum na diferença.  O único convívio que se torna possível  acontece
apenas entre iguais. Conforme Endo:
Ao cobiçar uma cidade só para si – limpa, rica e segura – as instituições,
grupos  e  cidadãos  inventam  um  objeto  fantástico  que  vai  sendo
gradativamente  desfigurado  à  medida  que  é  conquistado.  Quanto  mais  a
cidade é privatizada, menos cidade ela se torna. (Endo, 2005)
Contudo é justamente o encontro com o outro que produz uma circulação pulsional.
Quanto mais segregada e estagnada for a circulação de pessoas diferentes dentro da cidade,
mais  reino  propício  será  à  pulsão  de  morte.  Isto  não porque  as  pessoas  necessariamente
conversam entre  si  enquanto  estão  na  rua,  no  espaço  público,  mas  porque  os  corpos,  se
esbarrando e se encontrando, produzem uma erotização do espaço (Kehl, 2015). O jornal O
Globo (2015) divulgou recentemente numa reportagem o caso de um homem que andava pela
calçadas das ruas da cidade de São Paulo quando esbarrou em um policial que não estava
fardado. O policial imobiliza imediatamente tal sujeito, pede sua identificação e sai bufando,
conforme visto no vídeo que acompanha a reportagem, furioso que o homem havia esbarrado
nele e não havia pedido desculpas, não aceitando que tal esbarrão tenha acontecido com tanta
naturalidade. Os dois são levados para a delegacia Tal atitude do policial evidencia recusa ao
“encontrão” com o outro. 
Dos  muros  de  concretos  passamos  aos  muros  simbólicos.  Muros  e  grades  são
colocados no lugar de palavras.  O espaço de diálogo com o outro se torna cada vez mais
impossível. E  é justamente na ausência da linguagem, que a violência, em sua forma mais
devastadora, emerge (Endo, 2005). 
No TCC de uma amiga, ela fala do rosto de um adolescente que cruzou
seu caminho, enquanto estagiária do CREAS. Rosto que ela não consegue
deixar de  lembrar.  Um adolescente  que apareceu em sua frente  com o
rosto todo machucado pela polícia ao ser detido. Eu, que trabalho com
um  contexto  de  violência  e  sei  do  impacto  de  ouvir  uma  história  de
tortura, achei que de certa forma compreendia a cena que ela trazia.
Mas ontem, percebi que não. Foi necessário que eu vivesse esse encontro
com um rosto de um adolescente todo machucado para descobrir que a
dureza desse rosto tão real é algo que produz um efeito devastador. 
Era de manhã, mal tinha acordado, quando recebi uma ligação de um
técnico da FASE: “ele se envolveu numa briga, está machucado e vai ter
CAD às 13h30”. Aciono o resto da equipe e nos organizamos para irmos
até  o  POA  1.  “OK,  adolescentes  brigam e  se  machucam com uma  certa
frequência”,  penso eu,  no caminho. Chegando lá,  ao encontrá-lo,  não
consigo acreditar no que vejo. Um olho que quase não abre e o que abre
está cheio de sangue. Um pescoço com uma tala enorme. Um rosto muito
inchado. 
Nos sentamos numa salinha pequena, de paredes cinzas. O monitor lê a
CAD: “durante a noite,  ele e mais três adolescentes dirigiram-se para o
banheiro,  onde iniciaram uma brincadeira chamada de  “cinquinho”.  O
adolescente não quis continuar brincando e empurrou um dos outros
adolescentes no chão. Ao retornar para o brete, todos foram dormir. O
adolescente levantou-se no meio da noite para ir beber água, sendo este o
momento  em  que  um  dos  adolescentes  lhe  deu  um  mata-leão,  o
imobilizando  e  derrubando-o  no  chão.  Em  seguida,  os  adolescentes
passam  a  chutar  sua  cabeça,  olho  e  pescoço,  ocasionando-lhe  um
desmaio. Um outro adolescente, que não havia se envolvido na briga até
então, começa a pedalar o brete para chamar a atenção dos monitores.
Os  monitores  chegam  e  retiram  ele  dali,  o  levam  para  o  Postão  da
cruzeiro onde são orientados a levá-lo urgentemente para o HPS”.
 Ele lê isto de forma burocrática, sem nunca alterar seu tom de voz ou
deixar-se afetar pelo ocorrido. Enquanto as palavras eram sendo ditas,
olho para ele, que está de cabeça baixa, olhando para o chão. Parecia
que a  cada palavra que ia  sendo dita,  seu rosto ia  sendo novamente
machucado. 
O rosto dele naquele estado é uma imagem da qual não consigo esquecer.
3.  PRODUÇÃO DA VIOLÊNCIA URBANA
Há aqueles que tem medo que o medo acabe
Mia Couto
Há um roteiro que se repete constantemente nos programas de televisão que passam
nas  casas  brasileiras.  Neste  roteiro,  cada  personagem já  possui  um papel  e  um território
bastante  definidos.  Há  o  núcleo  dos  personagens  que  moram  em  casas  luxuosas,  em
condomínios fechados; seus enredos giram em torno de ir da casa para o trabalho, do trabalho
para o shopping, sempre em carros blindados. Em outro canto da cidade, que parece longe,
mas na verdade é colado a este primeiro, separado apenas por um muro, está o núcleo que
mora na periferia e é retratado de duas maneiras: ou com um look de empregada doméstica ou
de porteiro; ou o personagem é negro, pobre e adolescente, e então altamente perigoso. 
O encontro entre estes dois núcleos acontece de duas formas: se quem aparece é a
personagem da empregada doméstica/porteiro,  as cenas  são marcadas  por uma relação de
autoridade e domínio do primeiro núcleo sob este segundo, mas sempre isso será mostrado de
modo a mascarar qualquer traço de violência, como se o primeiro núcleo sempre estivesse
fazendo um favor a este segundo. 
Já se o personagem é o jovem negro, o encontro é mostrado como sendo sempre brutal
e violento, sendo este personagem retratado como alguém muito cruel, sem qualquer traço que
remeta à história de vida do personagem.
A mídia se ocupa em captar, principalmente, as cenas deste segundo tipo de encontro,
reproduzindo  constantemente  imagens  de  violência.  Segundo  Endo,  estas  imagens  são
tratadas  com  desresponsabilidade  por  estes  meios  de  comunicação,  que  estão  mais
preocupados em vendê-las do que realmente encará-las como uma questão a ser estudada e
enfrentada, exibindo-as sem nenhum compromisso com a análise de dados ou com algum
trabalho de pesquisa dos repórteres. As imagens de violência funcionam, assim, pautadas por
uma lógica de mercado, onde o que está em jogo é arranjar mais espectadores ávidos por
consumi-las. Endo pontua que são imagens que cobrem o que exibem, pois, “a obsessão em
retratar redunda no seu contrário: não se esclarece nada, não apreende nada, apenas redobra a
obscuridade de um mundo já tomado por imagens” (Peixoto, 1996, apud Endo, 2005, P. 205).
Isto  traz a  necessidade  de  apresentar  constantemente  imagens  novas  em  intervalos
ininterruptos.  Imagens  seriadas  que  buscam  reiterar  os  mesmos  emblemas,  os  mesmos
personagens, os mesmos cenários. 
Desta forma, a mídia acaba exercendo a função de gerar medo e caos na população,
uma vez que “para fabricar  armas,  é  preciso fabricar  inimigos.  Para produzir  inimigos,  é
imperioso  sustentar  fantasmas.  ”  (Couto,  2011).  A reprodução  constante  destas  cenas  de
horror torna a violência algo inerente ao cenário da cidade. As violências se tornam cotidianas
e se banalizam diante do excesso de suas imagens. (Endo, 2005, P. 261).  Esta exposição
constante nos anestesia, deixa de produzir impacto, produzindo apenas continuidade.
Surgem, assim, sistemas de violência que adquirem autonomia própria e acabam por
vezes alheios às próprias lógicas que os criaram, se esparramando desordenadamente pela
cidade (Endo, 2005, P. 228), criando um círculo vicioso alimentado pelo ódio e pelo medo. E
ao  comprar  esses  produtos-imagens,  o  espectador  ergue  os  muros,  de  que  anteriormente
falávamos,  como  uma  forma  de  se  proteger  desta  violência  exposta,  sem se  reconhecer
também como autor disto que é reproduzido. Deste modo, os encontros que se estabelecem,
fora das telas da televisão, são sempre previamente circunscritos como violentos, devendo ser
evitados de todo modo.   
O que assistimos acontecer no cotidiano é que quando ocorre o encontro com o outro,
já não mais se recorre à linguagem como forma de interação, mas a uma ação sem mediação
da palavra. Uma ação, carregada de destrutividade, que busca constantemente “o idêntico no
seio  da  diferença”  (Endo,  2005,  p.  89).  A violência  surge  então  como  possibilidade  de
esterilizar e afastar do convívio tudo que não está contido no desenho do mapa da cidade
protegida pelos muros, como uma forma de garantir que “os privilégios atrás dos muros se
mantenham cimentados. ” (Brum, 2015).  
Por isso, quando um sujeito ousa ultrapassar as fronteiras artificialmente estabelecidas,
tem seu corpo almejado como alvo de uma ação violenta. Pois, aquilo que está fora, não pode
entrar  e  quando  entra  está  passível  de  ser  violentado.  As  instituições  de  segurança  são
destituídas  do  papel  de  proteger  o  cidadão  para  proteger  os  espaços  privados,  ficando  a
serviço do capital. A polícia funciona sob uma lógica militarizada, onde há um inimigo, visto
como externo, há quem deve-se combater a qualquer custo.  A entrada deste “inimigo” na
cidade deve ser impedida de todas formas possíveis. O treinamento a que são submetidos os
agentes de segurança evidencia esse funcionamento de guerra da polícia militar brasileira.
Treinamentos extremamente humilhantes que naturalizam a violência e a agressão. 
Soma-se a isso o fato de que temos uma polícia puramente ostensiva, com uma ação
bastante imediatista. As situações de violência urbana são tratadas de modo simplista, sendo a
violência a forma que se opta como método para resolver os problemas. Assim, as polícias
militares  brasileiras  utilizam de  mecanismos  extremamente  repressivos  para  lidar  com os
conflitos do dia a dia.  A tortura é usada como instrumento de trabalho cotidiano dos policias
brasileiros, prática historicamente aceita pelo laço social brasileiro: 
A tortura  tem  sido  historicamente  uma  prática  social  aceitável  para  os
“outros”.  “Outros” que assumem faces  variadas  ao longo do tempo e de
acordo com a gestão  do  Estado:  daqueles  que  se  opõem ou resistem ao
poder, outros que “merecem” o castigo, os considerados seres descartáveis.
Esta é a lógica da tortura: atingir aqueles que, naquele momento histórico, se
tornaram indesejáveis ao poder. A prática da tortura esquadrinha o sócios.
Marca  o  preconceito,  a  discriminação,  a  exclusão.  Tem uma  função que
segrega,  divide  o  campo  entre  torturáveis  e  não  torturáveis.  Além  de
segregar, produz o isolamento daquele que atinge (Brasil, 2010, p. 271)
Importante ressaltar que a tortura praticada por agentes do Estado se diferencia das
ações  de  violência  e  tortura  praticadas  por  cidadãos  comuns.  Ela  se  diferencia  porque
justamente aqueles que deveriam proteger, violentam, torturam e matam:
É da inversão de sua missão de assegurar a integridade física, de garantir os
direitos de cidadania, de dar sustentação a um estado de proteção e criar um
estado  de  desproteção,  de  insegurança  e  vulnerabilidade,  de  ataque  à
integridade,  que se iluminam a dimensão e o caráter  político dessa ação,
relacionado ao  momento  histórico  de  gestão  do  Estado.  Transgredindo  a
própria norma de assegurar a proteção, a violência estatal se faz, redundando
em destruição, em desconstrução da dignidade humana e exclusão social.
(Brasil, 2010, p. 264)
Para que as instituições de segurança exerçam este papel repressivo, estes sujeitos,
jovens negros de periferia, são transformados em monstros sem rosto (e aqui a mídia tem uma
função determinante), meros objetos a serem acertados e retirados da circulação. Destitui-se
qualquer traço de humanidade possível, para que se legitime uma intervenção sobre aquele
corpo, para que se possa imobilizá-lo, “como se fosse possível removê-lo a um outro lugar, a
um outro espaço onde não seria preciso vê-lo existir, conviver com ele. [...]suma desapareça,
não partilhe comigo do mesmo espaço. O meu espaço. ” (Endo, p100) 
Segundo Zizek, não se reconhece estes sujeitos como “outro ser humano com uma
vida interior rica e cheia de histórias pessoais, que narra a si mesmo a fim de adquirir uma
experiência de vida dotada de sentindo, uma vez que uma pessoa assim não pode, em última
análise,  ser  um inimigo.  ”  (Zizek,  p.49)  pois  assim  podemos  seguir  encarando-os  como
inimigos sem pensar nas histórias de vida que o acompanham. 
 Desta forma, a crueldade da ação violenta não reside apenas no golpe que atinge o
corpo,  mas,  principalmente,  no caráter  objetificador  que a  contém. Pois  ao destituir  estes
sujeitos  de  suas  histórias,  eles  acabam  assumindo  uma  posição  de  objeto  frente  à  ação
destrutiva do outro. 
“Sua ação não permite abstrações de nenhuma espécie. Ela age rápido e a
prova  de  sua  eficácia  é  o  ferimento  que  produz.  Truculência,  tortura,
assassinatos,  espancamentos  estão  em  favor  desta  demonstração  e  desta
prova. Deter, prender, privar de liberdade não é o bastante; é preciso possuir
o corpo sob o qual se intervém, dessubjetivá-lo, demonstrando como isso é
feito” (Endo, 2005, p.39)
O corpo é então submetido à degradação. A violência o atravessa e o ultrapassa como
um mero obstáculo para seu objetivo final: atingir o corpo com a intenção de arrancar dele o
lugar de quem fala, transforma-lo em “um corpo vazio, literalmente nu, um corpo sem nome e
sem história, um corpo de ninguém” (Rauter, 2010, apud Brasil, 2010, p.261). Pois, segundo
Endo (2005, p. 92) o corpo torturado é destituído do lugar de depositário da linguagem para
que se consiga atingir a dessusbjetivação do sujeito. Ao relembrar os choques elétricos aos
quais os indivíduos que voltavam das guerras eram submetidos, ele associa tal atitude a uma
forma de aprisionar o individuo ao próprio corpo:
Os choques elétricos [..] também eram um modo de aprisioná-los no próprio
corpo, relegando-os, indefinidamente, à repetição da experiência traumática
até  que,  por  fim,  o  corpo  respondesse  ao  desejo  de  absoluta  obediência
comportamental,  em que a palavra é desnecessária e estéril  (Endo,  2005,
p.92)
Podemos pensar a violência como um fenômeno tipicamente humano, uma vez que ela
só  ocorre  com  seres  inscritos  no  universo  da  linguagem,  já  que  é  a  negação  de  sua
possibilidade:
 é para um ser que fala, que, falando, busca o sentido, para um ser que deu
alguns passos no discurso e sabe de alguma coisa da racionalidade, que a
violência  constitui  um  problema,  que  a  violência  se  apresenta  como
problema.  Assim,  a  violência  tem  sentido  no  seu  outro:  a  linguagem.
(Ricoeur, 1967, apud Endo, 2005, p. 90)
Assim, a experiência que o corpo vive é uma experiência traumática, ante a qual a
linguagem  fracassa,  tornando-se  irrepresentável  para  o  sujeito  que  ali  sobrevive.  O
transformando  apenas  num  “corpo  desfigurado,  desmanchado,  impossível  de  qualquer
investimento narcísico próprio ou alheio” (Endo, 2005, P. 95).
Walter Benjamin evidencia em alguns de seus textos, em especial em “Experiencia e
Pobreza” e “O narrador”, as consequências drásticas de um período de guerras, onde conviver
com a barbárie gerou formas especificas de se relacionar com o social. Estar frente a frente
com um cenário de destruição gera efeitos que até hoje reverberam e se atualizam nas formas
como transmitimos uma experiência.  O filósofo, ao analisar a volta dos soldados após as
guerras, chama atenção para o fato de que ao invés de voltarem cheios de experiências para
contar, os soldados voltavam mudos, sem poder dizer uma palavra sobre aquilo que viveram
nas  trincheiras  dos  campos  de  batalha.  Os  soldados  voltavam  “pobres  em  experiências
comunicáveis” (Benjamin, 2012, p. 124), pois a experiência da guerra era uma “experiência
radicalmente  desmoralizante”  que  não encontrava  nenhum lugar  no discurso,  “aquilo  que
vivenciaram não podia mais ser assimilado por palavras” (Gagnebin, 2006, p. 51). Há uma
impossibilidade narrativa frente ao trauma gerado por este período de guerras, pois
Não há o que contar e, mais importante, não há o que ouvir de uma guerra de
metralhadoras  e  bombardeios  aéreos.  Estima-se  que  35%  dos  homens
morreram nas trincheiras, enquanto aguardavam o momento do ataque ao
inimigo,  por  não  suportarem  as  condições  de  higiene,  alimentação  e
convívio,  lançando-se  em direção  ao campo do inimigo para  serem logo
metralhados; ou, então, se automutilavam para poderem se evadir dali. (Lo
Bianco et al, 2010)
Desta  forma,  confrontar-se  com  uma  situação  traumática  impõe  aos  sujeitos
vivenciarem estados de horror e perplexidade. Trata-se da imediatez de um acontecimento
cruel produzindo um atraso na condição de resposta do psiquismo: eis o trauma. As formas
precárias que o psiquismo encontra para suportar essa situação – de uma resposta que não
pode  se  dar  no  tempo  -  se  ancoram  em  uma  força  repetitiva  que  os  leva  a  reviver
constantemente as dores e os sofrimentos que já foram vividos uma vez como insuportáveis
Tal como Benjamin, Freud (1920) também não pode deixar de interrogar-se sobre o
efeito da guerra nos sujeitos. Ao analisar a produção onírica dos soldados, Freud salienta o
fato de  que os  sonhos por  eles  reproduzidos  os  traziam de  volta  para  a  cena  traumática,
colocando em xeque sua teoria de que todos os sonhos teriam uma função realizadora do
desejo,  pois não havia nada nestes  sonhos que produziam prazer,  apenas  repetição destas
cenas. Para aquele que enfrentou situações de violência, o sono tranquilo lhe era proibido.
É a partir  deste  fato que Freud (1920) introduz a  relação entre  o que  chamou de
“compulsão a repetição” e “pulsão de morte”, estabelecendo que havia algo para além do
princípio  do  prazer  que  se  impunha  nestas  situações  e  conduzia  o  sujeito  a  reproduzir
constantemente aquilo que lhe causou sofrimento.  É na análise do trauma que ele encontra a
resposta 
Descrevemos como ‘traumáticas’ quaisquer excitações provindas de fora que
sejam suficientemente poderosas para atravessar o escudo protetor. Parece-
me que o conceito de trauma implica necessariamente uma conexão desse
tipo com uma ruptura numa barreira sob outros aspectos eficazes contra os
estímulos.  Um acontecimento  como  um trauma  externo  está  destinado  a
provocar um distúrbio em grande escala no funcionamento da energia do
organismo e a colocar em movimento todas as medidas defensivas possíveis.
Ao mesmo tempo, o princípio de prazer é momentaneamente posto fora de
ação.  Não  há  mais  possibilidade  de  impedir  que  o  aparelho  mental  seja
inundado  com  grandes  quantidades  de  estímulos;  em  vez  disso,  outro
problema  surge,  o  problema  de  dominar  as  quantidades  de  estímulo  que
irromperam, e de vinculá-las no sentido psíquico, a fim de que delas se possa
então desvencilhar. (Freud, 1920 p. 45)
Há algo que se rompe quando o sujeito é submetido a força de um evento traumático.
Algo que que fica sem ligação para o psiquismo.  Restando então ao sujeito repetir, em ato,
aquilo que não pode representar.  Segundo Mees (2007, p. 19) “a repetição envolve elementos
que, anteriores a não lembrar, não se podem inscrever, pois não estão incluídos na cadeia significante,
a qual permite representar; ao mesmo tempo em que a insistência busca incorporar a marca daquilo
que se repete. ”. Ou seja, repete-se aquilo que o discurso social não dá conta de apresentar um lugar
para se inscrever. 
Há uma certa repetição no modo como o brasileiro lida com as questões sociais que o
atravessam  ao  longo  da  história  de  construção  do  país.  A consolidação  de  um  estado
democrático conviveu sistematicamente com o desrespeito aos direitos civis desde o início do
surgimento do Brasil como nação. 
 No lugar de encararmos os problemas desde a raiz,  optamos por maquiá-los com
certas  ações  que  apenas  os  tamponam,  evitando  que  vazem e  atinjam as  classes  sociais
dominantes.  Temos  na  forma  como  lidamos  com  a  escravidão  e  a  ditadura  civil-militar
exemplos paradigmáticos de o quanto a recusa de realmente enfrentar tais questões permanece
surtindo efeitos extremamente graves no laço social. O que há por trás de uma cegueira que se
recusa a ver as barbáries que nos atravessam?
A ferida que os  trezentos anos de  escravidão brasileira  deixou ainda não encontra
meios  de  cicatrizar,  pois  a  todo tempo volta  a  infeccionar,  uma vez  que simplesmente  a
escondemos ao invés de tratá-la com o devido cuidado. Vivemos em um país extremamente
racista  onde a  taxa de jovens negros que morrem por  dia  é  assustadora, além de sermos
dominados por um racismo velado que se expressa cotidianamente nas mais diversas formas.
Da mesma maneira, a transição da ditadura para a democracia não deu conta de pensar
uma convivência no espaço público diferente da que havia naquela época. Os modelos de
segurança seguem os mesmos, autoritários e violentos, inclusive tendo em suas instituições,
que seguem militarizadas, oficiais e soldados que torturavam na época da ditadura. O Brasil é
o  único  país  onde  a  polícia  mata  mais  hoje  em  dia  do  que  na  época  da  ditadura.  O
esquecimento  da  tortura  produziu  a  naturalização  e  a  banalização  da  violência  como
instrumento de trabalho dos agentes de segurança pública. Brasil (2010) afirma que “os danos
da tortura, da violência de Estado [...] não se circunscrevem somente no corpo dos afetados
diretos e seus familiares. Eles se irradiaram para o conjunto da sociedade e se propagaram
através do tempo”
Kehl (2015) situa que há uma cumplicidade do povo brasileiro com as violências que
nos acometem. Em nome de uma sensação de paz, fingimos não saber o que acontece a nossa
volta. Contudo, a psicanalista alerta que é justamente este não-saber que sustenta o sintoma,
ou seja, que sustenta a violência urbana e o extermínio de jovens negros. 
Segundo Gagnebin “o esquecimento dos mortos e a denegação do assassínio permitem
assim  o  assassinato  tranquilo,  hoje,  de  outros  seres  humanos  cuja  lembrança  deveria
igualmente se apagar” (2006, p. 47). Assim, ao recusar implicar-se com as questões que nos
acometem,  estamos  também  aceitando  que  estes  sintomas  sigam  se  reproduzindo  e  se
repetindo cotidianamente. Reflexo de um país que não aceita políticas de reparação aos danos
causados por este tempo de exploração e dominação.
Desta  forma,  a  sociedade brasileira  adapta-se à  violência,  e  cria  mecanismos  para
conviver com ela, ao invés de encará-la e discuti-la no âmbito da cidade:
O evitamento do conflito é operado por estratégias de ilusão, pela ocultação
dos processos e pela identificação. Domina-se de formas mais sutis que a
guerra, a guerra sem nome que se instala no campo social, com novas figuras
de “soldados”. Cria-se uma modalidade de ilusão que visa a uma sociedade
perfeita com suposta igualdade, que persegue o bem-estar social. Segundo
Guidens (2002), isso resulta em grandes contingentes de segregados da vida
social, já que facetas humanas que possibilitam criar um sentido para a vida
são excluídas  sob o nome de loucura ou criminalidade (Rosa e Vicentin,
2010).
 Ao invés de tratarem o problema através de políticas públicas condizentes ao regime
democrático. Os poderes públicos:
 Se ausentam como interlocutores, obrigando os atingidos a recolherem a
própria dor na esfera do íntimo e do privado. Agem como se o confinamento
da violência, e com ela a reclusão e o emudecimento, fossem seu único lugar
aceitável e possível.(endo, 2005, p. 97.). 
A complexidade da situação exige soluções complexas. 
A indiferença ao horror gera o isolamento daqueles que testemunharam o sofrimento
que a violência acarreta, pois ausenta qualquer possibilidade de compartilhamento. Restando
questionarmos quais as respostas possíveis frente a este excesso brutal da violência? Segundo
Rosa et al (2010), “não podemos eliminar o mal-estar do processo civilizatório, mas podemos
encontrar formas menos destrutivas de lidar com ele”. 
Ela veio de São Leopoldo, acordou às cinco e meia, pegou o trem as seis,
atravessou a cidade para chegar ali as sete para pegar uma ficha e só
poder entrar depois do meio dia para ver seu filho. Eu, acordei as 10h,
tomei um café demorado e cheguei ali umas 11h para fazer uma oficina.
Era a segunda fila dela, a primeira minha. É sábado, véspera do dia das
mães. 
Havíamos planejado uma oficina para aquele dia. Construir cartões em
que as mães pudessem escrever algo, se assim desejassem, para seus filhos.
Queríamos produzir um espaço onde elas pudessem falar sobre o que é ser
mãe.  Mas  na  fila  tudo  ocorre  de  forma  imprevista.  A  oficina  não
ocorreu, mas uma conversa muito interessante sobre o que era ser mãe
para cada uma delas tomou o espaço. Um grupo de mães conversava entre
si e conosco. 
Ela me chama para contar que sempre foi muito cuidadosa com seu filho,
que ligava toda hora para ele para saber onde o menino estava, mas que
tinha  limitações  e  precisava  trabalhar  para  pagar  a  “casa  da
Dilma”[programa Minha Casa, Minha Vida], não tinha como ficar no seu
pé  vendo  onde  ele  estava  o  tempo  todo.  Conta  que  acredita  em  seu
menino. Cuida sozinha dele e de mais outros três. Fala que sabe que este
que está ali errou, mas que nada justifica o jeito que está sendo tratado.
Conta que foi difícil demais ver seu menino todo espancado, com olhos
roxos e cheio de marcas da violência dos brigadianos que o pegaram.
Conta da unha do dedo do pé dele que está caindo. Escuto ela. Falo para
ela de um novo centro de denúncias que foi criado, que poderia passar o
número para ela.  Conto um pouco do serviço que há lá,  que ela pode
denunciar  qualquer  órgão  do  estado.  Pergunta-me  se  também  pode
denunciar contra a FASE, respondo que sim. Ela passa a me contar dos
absurdos que fazem com os meninos. Conta das surras dos monitores, da
humilhação e tortura psicológica que eles sofrem. Fala sobre a revista
vexatória. Elas já têm que passar pela revista quando entram, porque os
adolescentes  teriam  que  passar  também  quando  saem  então?  Não
consegue entender de o porquê de tanta humilhação. 
Mas o que mais lhe incomoda é o tal almoço preparado para o dia de
hoje.  Para  que  elas  tivessem  tal  almoço  em  comemoração  à  data  de
amanhã, seus filhos ficaram sem lanche. “Que dinheiro público é este que
eles podem decidir o que fazer assim desse jeito? ”, me pergunta. “Eu não
quero almoço, se é para meu filho ficar sem comida. ”, fala.  Revoltada e
indignada  com o  que  Estado  faz  com seu  filho me  conta  que  apenas
queria estar com ele amanhã, no dia das mães.  Me conta que uma técnica
falou para seu filho que ele era marginal e que marginal não tinha mãe.
4. TRILHANDO CAMINHOS POSSÍVEIS
O espaço é  composto a partir  das marcas  que vamos deixando ao longo da nossa
trajetória  pela  cidade.  Não é  “imutável,  mas  definido  pelos  sujeitos  que  nele  interatuam,
desejam e lhe impõem vida, materialidade e história, podemos nos assegurar de seu caráter
conjuntural,  movediço  e  transformável  pela  maneira  como os  corpos  por  ele  transitam e
habitam.” (Endo, 2005, P.  230)  Neste  sentido,  se o espaço possui  um caráter  dinâmico e
movediço,  há  o que fazer  diante  deste  cenário de degradação que  nos  habita.  Mesmo os
lugares tomados pelo capital, podem ser transformados em lugares de vida, de produção, de
encontros. 
Retomar a rua como lugar onde as relações se produzem e ao mesmo tempo inventar
novos lugares possíveis para o encontro com o outro. Apostar na ocupação do espaço público
como uma forma de resistência à violência estabelecida por esta atual configuração. Romper
com os muros estabelecidos, esburacá-los.  Estes talvez sejam alguns dos caminhos possíveis
para enfrentarmos a violência e criarmos formas menos agressivas de nos relacionarmos com
o outro.
Para que isto possa ocorrer é imprescindível  que possamos, primeiro, romper com o
silêncio  e  o  isolamento  que hoje  habita  a  cidade  e,  consequentemente,  os  seus  cidadãos.
Porém, “do emudecimento ao debate público se interpõe muitas dificuldades, que é necessário
reconhecer  se  se quer  ultrapassá-las”.  (Endo,  2005, p.  94).  Somente ao olharmos para as
feridas  que  produzimos por  todos estes  anos  de segregação e  violência  é  que poderemos
enfrentar os problemas que hoje dificultam que este debate aconteça.
Deste modo, o que proponho é que possamos fazer um exercício de nos debruçarmos
coletivamente sobre o passado brasileiro para pensar o que dele se atualiza nos dias atuais.
Pois é somente ao  falar destes traumas que constituíram nossa história, que poderemos os
incluir  amplamente  no  simbólico. Isto  implica  criarmos  espaços  possíveis  de
compartilhamento das histórias de vida que compõe a cidade. Construir a partir das histórias
singulares, uma história comum, uma história que reconheça a dor que as opressões causam e
causaram.  A experiência é algo que transcende a existência individual, mas a contém. Sua
função reside em, através da sua narrativa,  fazer uma transmissão da palavra,  da história.
Liberar do sofrimento privado a que são delegados os sujeitos atravessados pela violência.
Reconstruindo assim, com o sujeito partido pela violência, uma linguagem capaz de colocar
em sua história o fato violento que acabou de atravessá-lo (Endo, 2005, p. 93).  Rompendo,
deste modo, não somente com a privatização dos espaços, mas também com a privatização
do  sofrimento. Dando lugar àquilo que “ainda não teve direito  nem à lembrança,  nem às
palavras” (Gagnebin, 2006, p. 55)
Ao olharmos para os acontecimentos traumáticos que nos constituem enquanto nação,
estamos estabelecendo uma outra temporalidade que possibilita encontrarmos novas saídas
para  a  violência  que  atingiu  de  modo  abrupto  os  corpos  que  anteriormente  falávamos.
Construindo um tempo possível de recompor o excesso do trauma. Pois, ao retomá-lo no
discurso, criamos condições para modificá-lo no presente, uma vez que para que haja uma
comunicabilidade da vida, é também necessário um discurso que comporte estas histórias,
senão a conversa que se estabelece entre o ouvinte e o narrador é uma conversa sem sentido.
A dupla – ouvinte e narrador - estabelece assim uma relação intrínseca de compromisso com a
construção de uma história comum que conserve aquilo que está sendo narrado.
Contudo, esta inclusão no discurso não pretende buscar uma verdade absoluta do que
se passou, mas produzir uma narrativa sobre o que produziu efeito no corpo. Pois, por nunca
ser possível reviver o momento em que se passou a cena, sempre se agrega algo novo ao fato
ao narrá-la. Isto confere um caráter ficcional para a narrativa, e é justamente este caráter que
dá conta de suportar o excesso de real que há no trauma. Temos, portanto, um compromisso,
não só com a verdade histórica, mas também com a possibilidade ficcional.
Rearticular  a  função  constitutiva  da  narrativa  no  campo  do  sujeito  não
significa, portanto, promover um resgate – impossível e doravante inútil –
de  sua  feição  tradicional,  mas,  antes,  implica  uma  tarefa  incessante  e
fragmentária. A tarefa de fazer falar um passado imemorial que, apesar de
não se manifestar mais como experiência, não deixa de se fazer ouvir. (Lo
Bianco et al, 2010)
A narrativa possuí um tempo e movimento próprio da atividade artesanal. Há um ritmo
que conduz a ligação entre o gesto e a palavra:
A narrativa, que durante tanto tempo floresceu num meio de artesão – no
campo, no mar e na cidade –, é ela própria, num certo sentido, uma forma
artesanal de comunicação. Ela não está interessada em transmitir o "puro em
si" da coisa narrada como uma informação ou um relatório. Ela mergulha a
coisa na vida do narrador para em seguida retirá-la dele. Assim se imprime
na narrativa a marca do narrador, como a mão do oleiro na argila do vaso
[….]
A alma,  o  olho  e  a  mão  estão  assim  inscritos  num  mesmo  contexto.
Interagindo,  eles  definem  uma  prática.  Essa  prática  deixou  de  nos  ser
familiar. O papel da mão no trabalho produtivo tornou-se mais modesto, e o
lugar que ela ocupava durante a narração está agora vazio. (Pois a narração,
em seu aspecto sensível, não é de modo algum o produto exclusivo da voz.
Na verdadeira narração,  a mão intervém decisivamente,  com seus gestos,
aprendidos na experiência do trabalho,  que sustentam de cem maneiras o
fluxo do que é dito). A antiga coordenação da alma, do olhar e da mão, que
transparece  nas  palavras  de  Valéry,  é  típica  do  artesão,  e  é  ela  que
encontramos sempre, onde quer que a arte de narrar seja praticada. Podemos
ir mais longe e perguntar se a relação entre o narrador e sua matéria - a vida
humana  -  não  seria  ela  própria  uma  relação  artesanal.  (Benjamin,  2012,
p.221 e 239)
A potência de nos deixarmos afetar pelo encontro com o outro reside na produção de
um  comum  na  diferença,  entendo-a  não  mais  como  ameaça,  mas  como  potencialidade.
Estabelecendo com a diferença um lugar de produção linguageira, em vez de reações ao outro
através de ações com violência e brutalidade:
O  comum  é,  assim,  abertura  ao  Outro,  composição  de  singularidades,
acolhimento  à  multiplicidade,  capacidade  de  diferir.  É  alargamento  da
capacidade de comunicar, de associar, compartilhar, forjar novas conexões e
proliferar redes e tem, como condição, a abertura a uma multiplicidade de
encontros que não se fecha a um conjunto de pessoas. Produz funcionamento
difícil de capturar, pois se define pela não captura a formas preestabelecidas.
Não  é  o  que  junta,  mas  se  refere  a  um certo  modo  de  viver  junto,  na
diferença,  não  por  sínteses  inclusivas,  mas  disjuntivas,  definindo-se  pelo
interstício. (Barros e Pimentel, 2012, p. 12)
Assim, o que busco neste trabalho é constituir algumas condições para seja possível
devolver aos corpos,  lugares possíveis de singularização, lugares de acolhimento e defesa
diante da agressividade que a violência da cidade lhes impôs. Apostar na cidade como uma
forma de resistir à violência urbana que se impõe ao nos negarmos olhar para os processos
históricos que nos constituem. 
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